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O Decreto Federal 6.949, de 25-08-2009, que promulgou 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 
em 30-03-2007, passou a orientar outros instrumentos legais 
incontornáveis para a consideração do tema:

- Resolução CNE/CEB 4/2009, que estabelece diretrizes para 
o atendimento educacional especializado;

- Decreto 7.611, de 17-11-2011, que dispõe sobre a educa-
ção especial e o atendimento educacional especializado;

- Decreto 7.612, de 17-11-2011, que institui o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plano Viver 
sem Limite);

- Lei Federal 12.764, de 27-12-2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista;

- Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência) com o propósito de assegurar e pro-
mover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando a 
sua inclusão social e cidadania. Esta Lei, que teve como relatora 
na Câmara do Deputados a parlamentar paulista Mara Gabrilli, 
é bastante ampla e dedica à pessoa com deficiência - cujo aten-
dimento digno é dever do Estado, da sociedade e da família - um 
capítulo à efetivação do direito à educação.

- Meta 4 do Plano Nacional de Educação editado em 2014, 
aqui transcrita in verbis: “universalizar, para a população de 
4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifun-
cionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados”. Como se sabe o prazo para que esta Meta seja 
atingida é até 2024;

- complementarmente, o Plano Nacional de Educação (Lei 
Federal 13.005/2014) adiciona para o cumprimento da Meta 
4, 19 estratégias, contemplando temas essenciais como: finan-
ciamento, formação de educadores, atendimento educacional 
especializado, pesquisa, acessibilidade arquitetônica, transporte, 
equipamentos, materiais didáticos, entre outros.

Assim, é necessário incorporar atualizações na Deliberação 
CEE 68/2007 e na Indicação CEE 70/2007, principalmente por-
que a Lei 13.146/15, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em 
vigor a partir de 2016, estabeleceu importantes obrigações para 
todas as escolas brasileiras, públicas ou particulares.

1.3 Avanços em São Paulo
O Estado com maior população no país tem procurado 

desenvolver políticas públicas, para consolidar a educação 
especial.

É nesse contexto que devemos entender as perspectivas 
apontadas pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 
ao criar no interior da Coordenadoria de Gestão Básica (CGEB) o 
serviço de Educação Especial. Para oferecer suporte ao processo 
de inclusão escolar dos alunos da educação especial na rede 
estadual de ensino, foi criado, em 2001, o CAPE - Centro de 
Apoio Pedagógico Especializado.

O Centro, hoje denominado Núcleo de Apoio Pedagógico 
Especializado-CAPE, atua no gerenciamento, acompanhamento 
e suporte às ações regionais de educação especial, nos proces-
sos de formação continuada, na provisão de recursos e na articu-
lação das escolas com a comunidade, procedendo a orientações 
e encaminhamentos.

O envolvimento das 91 Diretorias de Ensino, com suas 
equipes de Supervisores, Professores Coordenadores do Núcleo 
Pedagógico (PCNP) e professores especializados, garante a 
capilarização do atendimento no Apoio Especializado (salas de 
recursos, classes regidas por professores especializados, serviço 
itinerante, classes hospitalares e atendimento domiciliar). Estes 
serviços permitem que o atendimento se estenda a mais de 50 
mil alunos.

Convênios firmados com instituições e credenciamento de 
escolas especializadas permitem o atendimento daqueles alunos 
que, pelo seu comprometimento, exigem pessoal e equipamento 
muito especializados. São 286 convênios, todos apreciados 
no âmbito do Conselho Estadual de Educação, firmados com 
instituições especializadas, que atendem cerca de 22 mil alunos. 
Com isso, o atendimento na educação especial chega a mais de 
80 mil alunos. Em escolas especializadas são atendidos cerca de 
5.000 alunos com espectro autista.

O suporte ao processo de inclusão escolar envolve a produ-
ção de livros em Braille e em tipos ampliados e, ainda, um Plano 
de Adaptação de Prédios Escolares, cuja execução está a cargo 
da Fundação para o Desenvolvimento da Educação, com o obje-
tivo de proporcionar acessibilidade física de alunos da educação 
especial aos prédios escolares.

Quanto ao processo de formação continuada, o CAPE 
desenvolve cursos e tem estabelecido uma profícua relação com 
Universidades.

No que se refere à legislação, a Secretaria de Estado da 
Educação emitiu:

- Resolução SE 61, de 11-11-2014, que dispõe sobre a 
Educação Especial nas unidades escolares da rede estadual 
de ensino;

- Instruções CGEB, de 14 e 20-01-2015, que dispõem sobre 
a escolarização de alunos, da Rede Estadual de Ensino de que 
trata a Resolução SE 61/2014, com: deficiência auditiva (DA), 
deficiência física (DF), deficiência intelectual (DI), deficiência 
visual (DV) e Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A Secretaria também assinou com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo dois termos de ajustamento de conduta 
(TACs):

- o de cuidadores, que garante disponibilizar esse serviço 
para todos os alunos que dele necessitem (em 18-03-2013);

- o de acessibilidade, que garante que todos os prédios 
escolares da rede estadual de ensino sejam acessíveis na forma 
e prazos acordados (em 26-02-2014).

Além disso, a Lei 16.279/2016 sacramentou o Plano Esta-
dual de Educação de São Paulo. A educação especial é objeto da 
Meta 4 do PEE de forma análoga àquela abordagem já citada 
no Plano Nacional que, também em sua Meta 4, garante a 
universalização do acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado.

Entre 1995 e 2015, a distribuição da matrícula inicial em 
educação especial em escolas ou classes exclusivas na rede 
estadual de ensino pode ser vista na tabela a seguir. Ela demons-
tra a gradativa redução do número de matrículas em classes 
exclusivas na rede estadual de ensino, isto porque as políticas 
de inclusão, prescritas na legislação educacional, levaram a Rede 
Estadual a minimizar o atendimento em escolas exclusivas ou 
classes exclusivas. Além de atender alunos da educação especial 
nas salas não exclusivas da rede estadual, a SEE também firmou 
parcerias com entidades educacionais especializadas para esse 
atendimento.

ANO ALUNOS EM SALAS EXCLUSIVAS

1995 21.576
2000 15.646
2005 6.339
2006 6.227
2007 4.440
2008 3.246
2009 1.836
2010 1.640
2011 1.287
2012 1.030
2013 827
2014 647
2015 234

buscamos com a diminuição das desigualdades são elementos 
essenciais da democracia.

Pluralidade e igualdade são duas faces da mesma moeda. 
O respeito à pluralidade não prescinde do respeito ao princípio 
da igualdade.

A inclusão beneficia o conjunto da sociedade - e todos 
alunos, no caso da educação. A convivência leva ao enriqueci-
mento mútuo.

A recente Paralímpiada realizada no Rio de Janeiro é um 
bom exemplo de como a sociedade pode crescer e se enriquecer 
ao conhecer, aprender e se encantar com a exuberância das 
pessoas com deficiência; com a batalha de muitos para superar 
barreiras, que vão muito além das deficiências, como é o caso 
do preconceito.

As instituições de ensino, públicas e privadas, devem, 
portanto, realizar adequação pedagógica e de instalações e 
capacitação de profissionais para recebimento dos alunos com 
deficiência, com vistas ao objetivo maior de eliminar barreiras e 
garantir-lhes igualdade de oportunidades para com os demais 
estudantes.

Na perspectiva da educação inclusiva, é importante reafir-
mar que conviver com a diferença não é direito que beneficia 
apenas quem possui alguma deficiência; é também direito 
que beneficia a todos os que não possuem deficiência. Nesse 
processo, construímos uma sociedade mais justa e aprendemos 
a desenvolver valores fundamentais para o convívio social 
como o respeito e a tolerância. Incluir alunos com deficiência 
no ambiente do ensino regular é fator da mais alta importância 
para a educação dos alunos sem deficiência. Privar o conjunto 
dos alunos da experiência do convívio com pessoas distintas, 
empobrece a educação do povo brasileiro.

Dessa forma, à escola não é dado escolher, segregar, sepa-
rar. O dever da escola é ensinar, incluir, conviver.

As escolas devem também prestar serviços educacionais 
que não enfoquem a questão da deficiência limitada à perspec-
tiva médica, mas também social e ambiental. Esta última deve 
ser pensada a partir dos espaços, ambientes e recursos adequa-
dos à superação de barreiras - grandes deficiências de nossa 
sociedade. O paradigma adotado, portanto, no que se refere aos 
direitos das pessoas com deficiência, é o da inclusão, segundo 
o qual a integração desse grupo de cidadãos não depende de 
prévio tratamento médico e curativo.

A inclusão dessa minoria cabe à sociedade, por meio de 
adaptação sob diferentes aspectos: arquitetônico-urbanístico, 
social, material, educacional etc. Não se trata mais de exigir da 
pessoa com deficiência que se adapte, mas sim de que a socie-
dade trate a todos de modo a assegurar a igualdade material, 
assim, eliminando as barreiras à plena inclusão das pessoas 
com deficiência.

Serviços de educação, ainda que prestados na esfera par-
ticular, são considerados públicos. Sua natureza fundamental 
impõe observância das normas gerais de educação nacional 
tanto pelas entidades públicas quanto pelas privadas. Significa 
isso que escolas públicas e privadas devem adaptar sua estrutu-
ra e seus profissionais para oferecer ensino a todos, consoante 
suas peculiaridades e necessidades.

É a escola que deve ser capaz de acolher todo tipo de 
aluno e de lhe oferecer uma educação de qualidade. E, se não 
for possível exigir que todas as escolas estejam imediatamente 
preparadas para atender todas as necessidades e especifici-
dades de cada tipo de deficiência, isto não deve implicar na 
recusa de matrícula de alunos com deficiência que demandem 
medidas diversas.

O processo de inclusão de todos os alunos não é simples 
nem indolor. Sabe-se que nem todos os professores estão tecni-
camente capacitados a enfrentar todas as complexas situações 
que essa realidade pode gerar. É preciso, contudo, determinação 
do Estado para que as mudanças possam ocorrer e que a refle-
xão coletiva que resultou nos mais recentes tratados e revisões 
de legislação possam se transformar em ações concretas de 
formação de professores e criação de condições suficientes e 
necessárias para que se efetivem. De outro lado, é preciso que 
todos os profissionais de educação tenham disposição para ini-
ciar o processo de mudanças necessário para a constituição de 
uma nova realidade inclusiva e benéfica para todos.

Por essas razões e com base nos valores humanísticos que 
devem ser os pilares de um Brasil mais justo e mais fraterno, o 
Conselho Estadual de Educação atualiza e moderniza sua norma 
anterior referida ao tema, objeto da Deliberação CEE 68/2007.

1.2 Fundamentação Legal
O atendimento aos alunos da educação especial é previsto 

em vários diplomas legais que compõem a legislação brasileira: 
desde a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases 
9.394/96, até as Leis e Decretos Federais e Estaduais ou as 
Convenções Internacionais incorporadas ao sistema jurídico 
brasileiro. Além disso, consiste em objeto de diversas normas de 
cunho administrativo e pedagógico exaradas pelos Conselhos 
Nacional e Estaduais de Educação e das Secretarias Estaduais e 
Municipais. As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (MEC/ Secretaria de Educação Especial) foram 
estabelecidas no Parecer CNE/CEB 17/2001 de 3/7/2001, do qual 
destacamos os seguintes trechos:

1. Operacionalizar a inclusão escolar - de modo que todos 
os alunos, independentemente de classe, raça, gênero, sexo, 
características individuais ou necessidades educacionais espe-
ciais, possam aprender juntos em uma escola de qualidade - é 
o grande desafio a ser enfrentado, numa clara demonstração 
de respeito à diferença e compromisso com a promoção dos 
direitos humanos.

2. Todos os alunos, em determinado momento de sua vida 
escolar, podem apresentar necessidades educacionais, e seus 
professores, em geral, conhecem diferentes estratégias para dar 
respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionais 
que requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de 
caráter mais especializado, que proporcionem ao aluno meios 
para acesso ao currículo.

3. Tornar realidade a educação inclusiva, por sua vez, não se 
efetuará por decreto, sem que se avaliem as reais condições que 
possibilitem a inclusão planejada, gradativa e contínua de alu-
nos com deficiências nos sistemas de ensino. Deve ser gradativa, 
por ser necessário que tanto a educação especial como o ensino 
regular possam ir se adequando à nova realidade educacional, 
construindo políticas, práticas institucionais e pedagógicas que 
garantam o incremento da qualidade do ensino, que envolve 
alunos com ou sem necessidades educacionais.

4. A política de inclusão de alunos que apresentam neces-
sidades educacionais especiais na rede regular de ensino não 
consiste apenas na permanência física desses alunos junto 
aos demais educandos, mas representa a ousadia de rever 
concepções e paradigmas, bem como desenvolver o potencial 
dessas pessoas, respeitando suas diferenças e atendendo suas 
necessidades.

5. Essa política inclusiva exige intensificação quantitativa 
e qualitativa na formação de recursos humanos e garantia de 
recursos financeiros e serviços de apoio pedagógico públicos 
e privados especializados para assegurar o desenvolvimento 
educacional dos alunos.

6. A formação dos professores para o ensino na diversidade, 
bem como para o desenvolvimento de trabalho de equipe são 
essenciais para a efetivação da inclusão.

Em São Paulo, o Conselho Estadual de Educação publicou 
a Deliberação CEE 68/2007 que fixou normas para a educação 
especial no sistema estadual de ensino. É necessário reconhecer 
que esta norma, de lavra da então Conselheira Leila Rentroia 
Iannone, tratou de modo abrangente e com profundidade a 
questão da educação especial. No entanto, nos últimos anos 
surgiram novos ordenamentos jurídicos que tornaram premente 
a atualização das normas do Conselho Estadual de Educação 
relativas à educação especial no sistema estadual de ensino.

acompanhante - ou de profissionais de apoio escolar, para 
atendimento individual ou não, em atuação colaborativa com o 
professor da classe regular;

VII - dar sustentabilidade ao processo escolar, mediante 
aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe 
na escola e constituição de redes de apoio com a participação 
da família e de outros agentes da comunidade no processo 
educativo;

VIII - manter atividades de preparação e formação para o 
trabalho e atividades nas diferentes línguas e nas várias lingua-
gens artísticas e culturais;

IX - garantir apoios pedagógicos, tais como:
a) oferta de apoios didático-pedagógicos necessários à 

aprendizagem, à comunicação, com utilização de linguagens e 
códigos aplicáveis;

b) atendimento educacional especializado em sala de recur-
sos na escola onde o aluno frequenta, em outras escolas ou em 
instituição que ofereça o atendimento em sala de recursos no 
contraturno de sua frequência na sala regular com a utilização 
de procedimentos, equipamentos e materiais próprios, por 
meio da atuação de professor especializado para orientação, 
complementação ou suplementação das atividades curriculares, 
em período diverso da classe comum em que o aluno estiver 
matriculado;

c) atendimento itinerante de professor especializado que, 
em atuação colaborativa com os professores das classes comuns, 
assistirá os alunos que não puderem contar, em seu processo de 
escolarização, com o apoio da sala de recursos ou instituição 
especializada.

Art. 5º Para atender às disposições da presente Deliberação, 
as escolas que integram o sistema estadual de ensino não pode-
rão realizar cobrança de valores adicionais como estabelecido 
no art. 28, § 1º da Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 6º Aplicam-se a esses alunos os critérios de avaliação 
previstos na Proposta Pedagógica e estabelecidos nas respecti-
vas normas regimentais, acrescidos dos procedimentos de flexi-
bilização curricular e das formas alternativas de comunicação 
e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos 
disponibilizados.

Parágrafo único - O previsto no caput deve ser observado 
também nos procedimentos de classificação e reclassificação.

Art. 7º Os alunos, de que trata esta Deliberação, poderão 
receber certificado de terminalidade específica, caso não consi-
gam atingir o nível exigido para conclusão do Ensino Fundamen-
tal ou do Ensino Médio em virtude de suas deficiências.

Art. 8º A preparação profissional oferecida aos alunos, de 
que trata esta Deliberação, quando não apresentarem condições 
de se integrarem nos cursos técnicos de nível médio, poderá 
ser realizada, como indica o Parecer CEE 361/14, em oficinas 
laborais ou em outros serviços da comunidade, que contem com 
recursos necessários à qualificação básica e à inserção do aluno 
no mercado de trabalho.

Parágrafo único - A preparação para o trabalho poderá 
ocorrer em empresas com acompanhamento, supervisão e 
avaliação da escola ou entidade responsável pela educação 
do aluno.

Art. 9º Serão assegurados aos alunos objeto da presente 
Deliberação os padrões de acessibilidade, mobilidade e comu-
nicação, na conformidade do contido nas Leis nºs 10.098/00, 
10.436/02, 12.764/12, 13.005/14, 13.146/15, e nos Decretos 
nºs 5.296/04 e 6.949/09, constituindo-se o pleno atendimento 
em requisito para o credenciamento da instituição, autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos.

Art. 10 O sistema estadual de ensino, por meio das secreta-
rias de educação ou pelas próprias escolas, promoverá ativida-
des de orientação e de formação continuada de professores com 
vistas à melhoria e aprofundamento do trabalho pedagógico na 
área de Educação Especial.

Art. 11 As disposições necessárias ao atendimento dos 
alunos de que trata a presente Deliberação, inclusive nos casos 
de encaminhamento para instituição especializada após ava-
liação multiprofissional e pedagógica, deverão estar previstas 
no Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica das escolas, 
respeitadas as normas do sistema de ensino e da LDB.

Parágrafo único - As alterações no Regimento Escolar 
poderão ser realizadas para o ano de 2018, após definição na 
Proposta Pedagógica a ser realizada por meio de momentos de 
formação ao longo do ano letivo.

Art. 12 Esta Deliberação entra em vigor na data da publi-
cação de sua homologação, revogando-se a Deliberação CEE 
68/2007 e disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unani-

midade, a presente Deliberação.
Sala “Carlos Pasquale”, em 30-11-2016.
Consª. Bernardete Angelina Gatti
Presidente
PROCESSO CEE 1796/1973 - Reautuado em 10-11-2015
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação
ASSUNTO: Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino
RELATORES: Conselheiros Ana Amélia Inoue, Débora Gonza-

lez Costa Blanco, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior e 
Roque Theóphilo Júnior

INDICAÇÃO CEE 155/2016 CE Aprovado em 30-11-2016
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Introdução
A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência concretiza o princípio da 
igualdade como fundamento de uma sociedade democrática 
que respeita a dignidade humana. De forma soberana, o Brasil 
decidiu ratificá-la em 2008, com equivalência de Emenda Consti-
tucional nos termos previstos nos artigos 3° e 5º da Constituição 
Brasileira. Desde então está incorporado em nossa Carta Magna 
o conceito de que não é o limite individual de cada pessoa que 
determina a deficiência, mas sim as barreiras existentes nos 
diversos espaços da sociedade, inclusive na Educação.

À luz da Convenção e também da própria Constituição da 
República, o ensino inclusivo, em todos os níveis de educação, 
não é realidade estranha ao ordenamento jurídico pátrio, mas 
sim imperativo que se põe mediante regra explícita, e tem por 
objetivo contribuir para a construção de um país acessível a 
todos e para o exercício da plena cidadania de milhões de brasi-
leiros com algum tipo ou grau de deficiência.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) é 
a materialização, sob a forma de lei, dos princípios consagrados 
pela Convenção da ONU. O Estatuto assume o compromisso 
ético de acolhimento e pluralidade democrática adotados pela 
Constituição, ao exigir que escolas públicas e privadas deverão 
pautar sua atuação educacional a partir de todas as facetas e 
potencialidades que o direito fundamental à educação possui. 
O sistema educacional é uno, e, enquanto tal, rege-se pelo 
mesmo conjunto de normas e diretrizes, pelos mesmos direitos 
e deveres.

Nesse sentido, a educação é meio para consecução de 
objetivos fundamentais da República, relativos à construção de 
sociedade livre, justa e solidária; à erradicação da pobreza e da 
marginalização; à redução de desigualdades sociais e regionais; 
e à promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade.

A atuação do Estado na inclusão das pessoas com defici-
ência, quer mediante o seu braço Executivo ou Legislativo, pres-
supõe a maturação do entendimento de que se trata de ação 
positiva em uma dupla via, ou seja, essa atuação não apenas diz 
respeito à inclusão das pessoas com deficiência, mas também, 
em perspectiva inversa, refere-se ao direito de todos os cidadãos 
ao acesso a uma arena democrática plural. A pluralidade - de 
pessoas, credos, ideologias, etc. - bem como a equidade que 

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Resolução SEDPcD 11, de 8-12-2016

Institui, no âmbito da Secretaria de Estado dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação das parcerias firma-
das sob a égide da Lei federal 13.019/2014 e do 
Decreto estadual 61.981/2016

A Secretária de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia, com fundamento no inciso V, do artigo 3º, do Decreto Esta-
dual 52.841, de 27-03-2008, que dispõe sobre a estruturação 
da referida Pasta, e em atendimento ao disposto na Lei federal 
13.019/2014 e no Decreto estadual 61.981/2016, tendo em vista 
o necessário acompanhamento e monitoramento das parcerias 
celebradas com as organizações da sociedade civil, resolve:

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito da Secretaria de Estado 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, como órgão colegiado, 
a Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA – das parce-
rias firmadas com as organizações da sociedade civil, por meio 
de termo de colaboração, termo de fomento ou de acordo de 
cooperação, no qual se garanta a observância dos princípios 
da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhe são correlatos.

Artigo 2º - A CMA será composta por:
I – Marcos Alexandre Schwerz - RG 38.146.184-1
II – Camila Rego de Moura - RG 46.667.874-5
III – Zora Ionara Oliveira Dourado – RG 36.294.211-0
Parágrafo único: A Comissão será presidida pelo servidor 

Marcos Alexandre Schwerz.
Artigo 3º - São atribuições da CMA:
a) Monitorar e avaliar o cumprimento do objeto das parce-

rias celebradas com organizações da sociedade civil, observando 
as regras previstas na legislação que disciplina a matéria, além 
de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de 
parceria e do plano de trabalho;

b) Buscar e propor o aprimoramento de procedimentos, a 
padronização de objetos, custos e indicadores, a produção de 
entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, 
sendo de sua competência a avaliação e homologação dos 
relatórios técnicos de monitoramento e avaliação;

c) Analisar o relatório técnico elaborado pelo gestor da 
parceria;

d) Homologar, desde que cumpridos os requisitos legais e 
atingidos os resultados previstos, o relatório técnico emitido 
pelo gestor da parceria, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organiza-
ção da sociedade civil;

e) Elaborar relatório conclusivo sobre os resultados atingi-
dos com o desenvolvimento das parcerias firmadas;

f) Encaminhar o relatório conclusivo sobre o desempenho 
das parcerias firmadas à Secretária de Estado dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência e aos órgãos de controle interno e 
externo do Estado.

g) Avaliar o parecer técnico conclusivo do gestor decorrente 
da prestação de contas final da parceria;

h) Propor à autoridade competente, no prazo de trinta dias, 
a aprovação, com ou sem ressalvas, ou a rejeição da prestação 
de contas final da parceria;

i) Analisar e exarar manifestação nos autos de procedi-
mento de aplicação de sanção à organização da sociedade civil, 
instaurados pelo gestor;

j) Encaminhar os autos de procedimentos de aplicação de 
sanção à autoridade que assinou o ajuste;

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução, de 8-12-2016
Homologando, com fundamento no artigo 9º da Lei 

10.403, de 6-7-1971, a Deliberação CEE 149/2016, que “Esta-
belece normas para a educação especial no sistema estadual 
de ensino”.

DELIBERAÇÃO CEE 149/2016
Estabelece normas para a educação especial no sistema 

estadual de ensino
O Conselho Estadual de Educação, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Estadual 10.403/71, e com fundamento na 
Constituição Federal, na Lei 9.394, de 20/12/96, e demais Leis e 
Normas, especialmente a Indicação CEE 155/2016,

DELIBERA:
Art. 1º A educação especial é modalidade que integra a 

educação regular em todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino e deverá assegurar recursos e serviços educacionais, 
organizados institucionalmente para apoiar, complementar e 
suplementar o ensino regular, com o objetivo de garantir a 
educação escolar e promover o desenvolvimento das poten-
cialidades dos educandos com deficiência física, intelectual, 
sensorial ou múltipla, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.

Art. 2º A educação especial deve ter início na educação 
infantil ou em qualquer fase da escolaridade em que se fizer 
necessária.

Art. 3º O atendimento educacional dos alunos de que 
trata esta Deliberação deve ocorrer, preferencialmente, na rede 
regular de ensino.

§ 1º As escolas que integram o sistema estadual de ensino 
deverão efetivar a matrícula no ensino regular dos alunos de que 
trata a presente Deliberação.

§ 2º As escolas que integram o sistema estadual de ensino 
organizar-se-ão para o atendimento desses educandos, de modo 
a propiciar condições necessárias a uma educação de qualidade 
para todos, recomendando-se intercâmbio e cooperação entre 
as escolas, sempre que possam proporcionar o aprimoramento 
dessas condições.

Art. 4º As escolas que integram o sistema estadual de 
ensino, com a colaboração do Estado, da família e da sociedade, 
deverão:

I - efetuar a distribuição ponderada dos alunos da educação 
especial pelas várias classes da fase escolar em que forem classi-
ficados, buscando a adequação entre idade e série/ano;

II - implementar flexibilizações curriculares que considerem 
metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos dife-
renciados para o desenvolvimento de cada aluno da educação 
especial, em consonância com o projeto pedagógico da escola;

III - manter professores com formação adequada e compa-
tível para o atendimento especializado dos alunos da educação 
especial;

IV - realizar o aprofundamento e enriquecimento curricular 
com o propósito de favorecer o desenvolvimento das potenciali-
dades dos alunos com altas habilidades ou superdotação;

V - garantir a presença de intérpretes da Libras e guias-
-intérpretes, sempre que necessário;

VI - garantir, sempre que necessário, a presença de cui-
dadores - atendente pessoal, profissional de apoio escolar e 


